CAMARA MUNICIPAL DE CATAGUASES
Praca Santa Rita, n° 498 — Centro — Cataguases/MG

RELATORIO N° 279/2026

Da Comissao de Constituicéo,
Justica e Redacédo, sobre o
Projeto de Lei Ordinaria n°® 31/2026

) Da Matéria em Exame:

O presente Parecer tem por objeto o Projeto de Lei Ordinaria n°
31/2026 de autoria do Poder Legislativo, do Vereador Junio Valentim.

Trata-se de Projeto de Lei Ordinaria n® 31/2026 “Dispbe sobre a
divulgacdo de informacBes relativas ao contrato de locagcdo nos iméveis
locados pela Administracéo Puablica no Municipio de
Cataguases e da outras providéncias”.

1)) Da Fundamentacéo:

O Projeto encontra respaldo na Constituicdo Federal, especialmente
no Art. 37, que estabelece os principios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia como norteadores da Administragdo
Publica.

A matéria é de interesse local, nos termos do Art. 30, Inciso I, da
Constituicao Federal, sendo competéncia do Municipio legislar sobre assuntos
gue impactam diretamente sua organizacdo administrativa e a transparéncia de
seus atos.

A exigéncia de publicidade por meio de placas informativas nos imoveis
locados representa medida eficaz de transparéncia ativa, complementando os
mecanismos ja existentes, como os portais da transparéncia, e permitindo o
acesso facilitado da populacao as informacodes publicas.

Contudo, o Art. 3° do Projeto merece adequacéo, pois ao prever que 0
custeio da placa podera ser de responsabilidade do locador, pode gerar
inseguranca juridica caso ndo esteja previamente pactuado em contrato.
Assim, recomenda-se que tal obrigacao seja prevista no instrumento contratual,
conforme critérios definidos pela Administracéo Publica.

Também se sugere aprimoramento técnico no Art. 1°, com a inclusdo de
informagdes como o Orgao responsavel pela locacéo e a explicitacdo de que a
obrigacéo se aplica aos imoveis utilizados pela Administragéo Publica.



1)} Da Deciséo:

Em vista do exposto, este Relator, opina pela LEGALIDADE
CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei Ordinaria n® 31/2026.

Sala das Sessodes, 16 de abril de 2026.
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